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CONTRATO N.º 090/2026 QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE FELIZ E A EMPRESA 

SPONCHIADO JARDINE VEICULOS LTDA, TENDO COMO OBJETO A AQUISIÇÃO DE 

QUATRO VEÍCULOS ZERO QUILÔMETRO, COM 7 (SETE) LUGARES, CONFORME ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS 062/2024. 

 

Aos vinte dias do mês de agosto de 2026, de um lado o MUNICÍPIO DE FELIZ, pessoa 

jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o n.º 87.838.330/0001-39, com sede na Rua 

Pinheiro Machado, n.º 55, Bairro Centro, Feliz/RS, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. Clovis Freiberger Junior, inscrito no CPF n.º ***.802.030-**, doravante 

denominado simplesmente de CONTRATANTE e, de outro lado, SPONCHIADO JARDINE 

VEICULOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.º 

00.485.542/0001-00, com sede na : Avenida Nilo Peçanha, nº 3000, Chácara das Pedras – 

Porto Alegre/RS, neste ato representado pelo(a) Sr. Rafael Dos Reis Nunes inscrito no 

CPF nº ***.371.280-**, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, celebram este 

contrato,  regido pelas cláusulas e condições que seguem. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO  

1.1. Este contrato é fundamentado no procedimento realizado pelo CONTRATANTE através 

do Processo 524/2024, Pregão Eletrônico 025/2024, e na proposta vencedora, conforme 

termo de homologação datado de 16 de setembro de 2024 e se regerá pelas cláusulas aqui 

previstas, bem como pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021, suas alterações e demais 

dispositivos legais aplicáveis, inclusive os regulamentos editados pelo CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO  

2.1. O presente contrato tem por objeto AQUISIÇÃO DE QUATRO VEÍCULOS ZERO 

QUILÔMETRO, COM 7 (SETE) LUGARES, CONFORME ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

062/2024, Termo de Referência e proposta vencedora. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO, FORMA E LOCAL 

3.1. O prazo de entrega dos veículos é de até 45 (quarenta e cinco) dias, contados da 

assinatura do contrato.  

3.2. Qualquer alteração no prazo supra referido dependerá da prévia aprovação, por escrito 

da CONTRATANTE. 

3.3. Os veículos deverão ser entregues de acordo com previsto no Termo de Referência, 

proposta vencedora e demais anexos e cláusulas do Edital de licitação. 
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3.4. Os veículos devem ser entregues na Rua Pinheiro Machado, nº 55, bairro Centro, 

Feliz/RS, 95770-000, sem custos adicionais ao Município.  

 

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO   

4.1. O preço a ser pago pelo fornecimento do objeto do presente contrato é de R$ 

609.092,44 (seiscentos e nove mil, noventa e dois reais e quarenta e quatro centavos), 

para a entrega de 4 (quatro) veículos, conforme a proposta da CONTRATADA vencedora 

da licitação. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  

5.1. O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias corridos contados da 

apresentação da nota fiscal, conforme condições constantes no Termo de Referência, o qual 

será recebido e atestado pelo fiscalizador, e se tudo estiver em acordo com o pactuado 

haverá o encaminhamento para procedimento de liquidação e pagamento. Se o término 

desse prazo coincidir com dia não útil, considerar-se-á como vencimento o primeiro dia útil 

imediatamente posterior. 

5.2. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 

índice do IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração 

compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.  

5.3. Serão processadas as retenções conforme legislação vigente, devendo ser observado o 

Decreto Executivo Municipal nº 4.708, de 30 de novembro de 2021, que adota a Instrução 

Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, ou outras normas que venham a 

substituí-las. 

5.4. Os pagamentos serão concretizados na moeda vigente no país. 

 

CLÁUSULA SEXTA – RECURSO FINANCEIRO 

6.1. As despesas do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentárias: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE - FMS 

Funcional programática: 09.01.00.10.301.0001.2.080 

Despesa de Capital 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

SMSAS – FUNDO DE ASSSISTÊNCIA SOCIAL 

Funcional programática: 09.04.00.08.122.0001.2.080 

Despesa de Capital 
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CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTAMENTO 

7.1. O valor relativo ao objeto contratado será reajustado, a contar da data-base vinculada à 

data do orçamento estimado, de 14 de agosto de 2024, mediante utilização do índice IPCA, 

considerando o interregno mínimo de 1 (um) ano. 

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

7.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

 

CLÁUSULA OITAVA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

8.1. Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis que venham a inviabilizar a execução do contrato nos termos inicialmente 

pactuados, será possível a alteração dos valores pactuados visando o restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro, mediante a correspondente comprovação da ocorrência e 

do impacto gerado, respeitando-se a repartição objetiva de risco estabelecida. 

8.2. O reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser indicado pelo CONTRATANTE ou 

solicitado pela CONTRATADA. 

8.3. A solicitação deve ser acompanhada de documentos que comprovem a procedência do 

pedido, tais como: tabelas utilizadas para a composição do orçamento (ex.: Sinapi, Sicro, 

Preço Médio Mensal Ponderado da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 

Biocombustíveis, de órgãos oficiais do governo), notas fiscais de aquisição dos itens, 

matérias-primas, componentes ou de outros documentos.  

8.4. A atualização não poderá ultrapassar os valores praticados no mercado e deverá 

manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante na proposta e 

o de mercado vigente a época do pedido de revisão.  

8.5. Em caso de celebração de termo aditivo, o serviço adicionado ao contrato ou que sofra 

alteração em seu quantitativo ou preço deverá apresentar preço unitário inferior ao preço de 

referência, mantida a proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de 

referência. 

8.6. Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro, o CONTRATANTE responderá 

ao pedido dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis contados da data do protocolo 

correspondente, devidamente instruído da documentação suporte. 
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8.7. Dentro do prazo previsto no item 8.6., o CONTRATANTE poderá requerer 

esclarecimentos e realizar diligências junto a CONTRATADA ou a terceiros, hipótese em 

que o prazo para resposta será suspenso. 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9. São obrigações do CONTRATANTE: 

9.1. Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, conforme definido neste contrato e 

Termo de Referência. 

9.2. Assegurar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato. 

9.3. Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não observar 

a forma estipulada no edital e neste contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções 

cabíveis, quando for o caso. 

9.4. Designar servidor pertencente ao quadro para ser responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização da execução do objeto deste contrato. 

9.5. Prestar à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários à execução dos 

serviços objeto deste instrumento. 

 

CLÁUSULA DEZ – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

10. São obrigações da CONTRATADA: 

10.1. Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do edital, 

Termo de Referência, deste contrato, bem como nos termos da sua proposta. 

10.2. Responsabilizar-se pela integralidade dos ônus, dos tributos, dos emolumentos, dos 

honorários e das despesas incidentes sobre o objeto contratado, bem como por cumprir 

todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos empregados 

que utilizar para a execução do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou 

dissídios coletivos. 

10.3. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10.4. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e 

para aprendiz. 

10.5. Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do 

Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção individual 

(EPI) e quaisquer outros insumos necessários à prestação dos serviços. 

10.6. Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários ao 

CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados 

mediante processo administrativo, quando da execução do objeto contratado. 
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10.7. Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, as entregas/serviços em que for verificado 

vício, defeito ou incorreção resultante da execução do objeto em desacordo com o pactuado. 

10.8. Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não 

sendo admitida a subcontratação, salvo expressa autorização do CONTRATANTE. 

10.9. Demais obrigações constantes no Termo de Referência. 

10.10. A garantia deve ser ofertada conforme prazos já definidos no Termo de Referência, 

contra defeitos de fabricação, montagem e defeitos decorrentes de desgastes prematuros 

durante a operação e do emprego em condições normais, sendo compreendido pela 

assistência técnica, incluindo mão de obra, reposição de peças e componentes mecânicos, 

elétricos e eletrônicos de fábrica, contados a partir da data da emissão da nota fiscal. 

10.11. Durante o prazo da garantia, constituem-se as obrigações da contratada: 

10.11.1. Providenciar, independentemente de ser fabricante ou não fabricante, a correção ou 

substituição do todo ou em parte do material, peça, componente ou acessório, que 

apresente defeitos de fabricação ou divergência com as especificações estabelecidas no 

edital, sem ônus para administração, observando o contrato e a legislação vigente; 

10.11.2. Caso ocorra 03 (três) chamados de assistência referentes ao mesmo defeito ou 05 

(cinco) problemas referentes a problemas distintos, a contratada deverá substituir o veículo 

defeituoso por um novo veículo, com especificações técnicas iguais ou superiores ao veículo 

ofertado pelo contratado; 

10.11.3. Cumprir o prazo de 10 (dez) dias úteis para realizar o conserto do veículo; 

10.11.4. Nas situações em que o conserto superar o décimo primeiro dia útil do chamamento 

técnico para resolução do defeito, a contratada deverá fornecer veículo de condições iguais 

ou superiores ao veículo que consta na proposta, o qual deverá ser fornecido até a sua 

devolução. 

 

CLÁUSULA ONZE – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão feitas observando as regras do Decreto 

Municipal nº 5.318/2023, que “Institui regulamento, mas não limita as funções do Agente de 

Contratações, Equipe de Apoio e Comissão de Contratação, a Gestão e Fiscalização dos 

contratos”, ou norma que venha alterá-lo ou substituí-lo. 

11.2. A gestão e fiscalização do contrato serão realizadas por servidor (es) a ser (em) 

designado (s) através de portaria. 

 

CLÁUSULA DOZE – PENALIDADES 

12.1. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
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12.1.1. Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave. 

12.1.2. Multa, no percentual compreendido entre 0,5% e 30% do valor do contrato, que 

poderá ser cumulada com a advertência, o impedimento ou a declaração de inidoneidade de 

licitar ou de contratar. 

12.1.3. Impedimento de licitar e de contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 3 

(três) anos, nas seguintes hipóteses: 

12.1.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Município, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

12.1.3.2. Dar causa à inexecução total do contrato. 

12.1.3.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 

12.1.3.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado. 

12.1.3.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

12.1.3.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado. 

12.1.4. Declaração de inidoneidade de licitar e contratar com qualquer órgão público da 

Administração Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta, pelo prazo de 3 

(três) a 6 (seis) anos, nas seguintes situações: 

12.1.4.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato. 

12.1.4.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

12.1.4.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

12.1.4.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

12.1.4.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2012. 

12.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.2.2. As peculiaridades do caso concreto. 

12.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

12.2.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE. 

12.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

12.3. Na aplicação das sanções previstas nesta cláusula, será oportunizado à 

CONTRATADA defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da sua intimação. 
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12.4. A aplicação das sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada 

pelo CONTRATANTE composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

12.5. A entrega do objeto fora do prazo estipulado, conforme previsto no Termo de 

Referência, acarretará multa de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso, sobre o 

valor do item.  

 

CLÁUSULA TREZE – EXTINÇÃO  

13.1. As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 

137 da Lei Federal nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e 

a ampla defesa à CONTRATADA.  

13.2. A extinção do contrato poderá ser: 

13.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta. 

13.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse do 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA QUATORZE– FORO 

14.1. As partes elegem o foro da Comarca de Feliz para dirimir quaisquer questões 

relacionadas ao presente contrato. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento, admitindo como 

válida a assinatura contratual em forma eletrônica, conforme Decreto Municipal nº 5.316, de 

13 de dezembro de 2023. 

 

Feliz, 20 de agosto de 2026.  

 

Clovis Freiberger Junior 
MUNICÍPIO DE FELIZ 

 
 

 
Rafael Dos Reis Nunes 

SPONCHIADO JARDINE VEICULOS LTDA 
 
 

 

Michelle Martins de Carvalho 
DEPARTAMENTO JURÍDICO 
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